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Brasília, 08 de abril - No final da manhã desta terça, a Bancada Indígena da Comissão
Nacional de Política Indigenista (CNPI) e integrantes da Mesa de Diálogo, criada no ano
passado, divulgaram carta ao plenário da comissão, durante a abertura da 22ª reunião
ordinária, manifestando “frustração” diante da pauta apresentada pelo governo.

  

Conforme as lideranças indígenas, os governistas não cumpriram as decisões tomadas pelo
coletivo na 21ª reunião e trouxeram pautas de interesse antagônico ao dos povos indígenas,
caso da minuta que pretende alterar o procedimento de demarcação de terras indígenas.

  

“Ficou agendada para o mês de janeiro uma reunião preparatória do grupo responsável por
elaborar uma proposta metodológica para Conferência Nacional de Política Indigenista, a qual
deveria ser submetida à plenária na próxima reunião ordinária, que deveria ter ocorrido no mês
de março de 2014. Nenhuma das duas ocorreu”, afirmam as lideranças na carta. 

  

Mais uma reunião ordinária da CNPI teve início com o governo federal desconstruindo e não
cumprindo deliberações tomadas nos encontros anteriores. Uma delas diz respeito ao objetivo
da criação da Mesa de Diálogo, uma vez que ela deveria fazer avançar a demarcação de terras
indígenas e nada avançou.        

  

“O governo desrespeita as decisões tomadas coletivamente em plenária, e propõe uma pauta
para esta reunião focada apenas nos seus interesses políticos, impondo de forma autoritária, a
apreciação da Minuta de Portaria, substituindo o processo de discussão com as bases por um
único Seminário Nacional”, diz trecho na carta que pode ser lida na íntegra abaixo.

  

Segue abaixo a Carta Aberta das lideranças Bancada Indígena da Comissão Nacional de
Política Indigenista (CNPI) e da Mesa de Diálogo:

  

Prezado Sr. Ministro da Justiça – José Eduardo Cardozo;

  

Prezados Srs e Sras. Membros da Bancada Governamental da CNPI; 
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Por meio desta carta pública, viemos manifestar nosso sentimento de frustração e indignação a
respeito da proposta de pauta apresentada pelo governo para a 9ª Reunião Extraordinária da
CNPI. 

  

Desrespeitando todas as deliberações acordadas em plenária durante a 22ª Reunião Ordinária,
realizada entre os dias 10 a 12 de dezembro de 2013, quando se decidiu pelo processo de
construção coletiva de uma Conferência Nacional de Política Indigenista, a convocatória desta
reunião inverte completamente a lógica construída na reunião de dezembro. Na ocasião, ficou
agendada para o mês de janeiro uma reunião preparatória do grupo responsável por elaborar
uma proposta metodológica para Conferência Nacional, a qual deveria ser submetida à
plenária na próxima reunião ordinária, que deveria ter ocorrido no mês de março de 2014.
Nenhuma das duas ocorreu. 

  

Havia sido acordado também em plenária que a discussão da mudança no processo de
demarcação de terras indígenas, na qual se insere a proposta de Minuta de Portaria elaborada
pelo Ministério da Justiça, deveria ser realizada dentro dos seminários regionais que
culminariam na Conferência Nacional de Política Indigenista. 

  

Mais uma vez, porém, o governo desrespeita as decisões tomadas coletivamente em plenária,
e propõe uma pauta para esta reunião focada apenas nos seus interesses políticos, impondo
de forma autoritária, a apreciação da Minuta de Portaria, substituindo o processo de discussão
com as bases por um único Seminário Nacional. Trata-se de uma demonstração clara que
concebe a CNPI como um mero espaço para referendar as posições e interesses do governo. 

  

Diante desta postura intransigente, a bancada indígena e as organizações indígenas que
compõem a mesa de diálogo decidiram conjuntamente com organizações indigenistas, realizar
uma análise própria da referida Minuta de Portaria. De acordo com a fundamentação expressa
no parecer, que acompanha essa manifestação, concluímos que a Minuta de Portaria
representa mais uma tentativa de ataque aos direitos indígenas, contrariando a legislação
vigente, e cedendo aos interesses do agronegócio, e da base aliada do Governo. 

  

Por essa razão, não vemos nenhum sentido em realizar o Seminário Nacional proposto, e
apelamos para o bom senso, reivindicando que o Governo desista definitivamente desta
medida desnecessária e descabida, e concentre seus esforços na retomada da demarcação
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das terras tradicionais, conforme prescreve a Carta Magna brasileira.

  

A instauração da Mesa de Diálogo com o movimento indígena no âmbito da CNPI, que
sucedeu às manifestações de junho de 2013, tinha como objetivo avançar nas demarcações de
terra, que já estavam paralisadas. Em um curto espaço de tempo, o Governo abandonou
completamente a pauta, desconsiderando todas as reivindicações apresentadas, e tenta agora
converter este espaço num conselho de sentença contra os povos indígenas, enterrando
qualquer possibilidade de demarcação de seus territórios tradicionais.

  

Nós, lideranças indígenas, povos e organizações reiteramos a disposição de lutar contra este
tipo de manobra que tenta nos usar para fins políticos, em detrimento dos nossos direitos
fundamentais e coletivos.

  Fonte: Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira-COIAB
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